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EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL COM DÍVIDAS DEVEM REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO 
‘

Iniciamos nossa edição mensal do  
informativo com a materia do Departamen-
to de Fiscal, trazendo informações 
referentes a regularização de dívidas e o 
efeito sobre o Simples Nacional.

Já na segunda página, seguimos com o 
material do Departamento Contábil, 
apresentando um estudo sobre uma dúvida 
recorrente relacionada com  as 
propriedades rurais herdadas.

Finalizamos nosso informativo trazendo 
algumas informações sobre nossos 
processos de auditorias fiscais e 
contábeis.

As empresas optantes pelo Simples Nacional devem verificar a existência de débitos 
sem exigibilidade suspensa perante a Receita Estadual no Portal e-CAC (Centro de 
Atendimento Virtual ao Contribuinte). Os contribuintes que estiverem nesta situação 
estão sendo notificados pelo Fisco gaúcho e devem ser regularizadas as dívidas para 
evitar a exclusão do regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido aplicável 
às Micro e Pequenas empresas.

Realizada pela Receita Estadual desde 2011, a medida busca alertar os contribuintes 
para se manterem em conformidade, evitando assim a exclusão do Simples Nacional.
O procedimento está alinhado ao novo modelo de fiscalização da Receita Estadual, 
visando incentivar o cumprimento voluntário das obrigações e ampliar as 
possibilidades de autorregularização por parte das empresas.

O envio do “Alerta de Divergência” às Caixas Postais Eletrônicas (CP-e) dos 
contribuintes está previsto no Título IV, Capítulo IV, Seção 9, Item 9.2 “a” e 9.4 da 
Instrução Normativa DRP nº 45/98.

O Alerta de Divergência consiste na comunicação com os contribuintes, para a 
identificação de divergências ou inconsistências detectadas pela Receita Estadual, 
provenientes de cruzamento eletrônico de dados automático e permanente ou 
detectadas em ações de controle e monitoramento do cumprimento de obrigações, 
visando a sua autorregularização. Este mecanismo é uma das ações de regularização 
de conformidade tributária, prevista para promover a autorregularização dos 
contribuintes.

Caso não ocorra o pagamento ou parcelamento dos débitos, as empresas receberão 
até Dezembro, o Termo de Exclusão do Simples Nacional, com efeitos a partir de 1º de 
Janeiro de 2023.

Caso sua empresa seja optante pelo regime do Simples Nacional, favor entrar em 
contato com o Departamento Fiscal, para que possamos verificar a situação da 
empresa e providenciar o parcelamento de débitos, se necessário. 
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Propriedade rural herdada e o ganho de capital
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Mensalmente são realizadas auditorias contábeis e fiscais entre os módulos presentes no Portal Sollução, cuja a revisão é 
comandada pela nossa equipe de coordenadores de departamento.

As auditorias contábeis são realizadas de forma a verificar se os dados estão de acordo nos módulos contábil, fiscal e 
pessoal, sendo também realizadas nas contas contábeis com os relatórios que nossos clientes disponibilizam no checklist 
eletrônico. 

Somente após a realização das conferências e auditorias é que realizamos a apuração dos impostos e disponibilizamos o 
balancete aos clientes, entregando assim as devidas declarações.

As auditorias fiscais por sua vez são realizadas atraves do XML, onde são identificados os possíveis erros de emissão. 
Após a realização das auditorias, caso haja a necessidade de algum ajusto, enviamos novamente para a verificação do 
cliente.

Somente após a realização de nosso processo interno, é que iniciamos a apuração fiscal da empresa, onde posteriormente 
serão entregues os impostos e declarações de acordo com as exigências legais.

Cliente Sollução tem: Auditorias Contábeis e Fiscais

Quer ficar sempre em dia com as principais notícias do mundo dos 
negócios? Então não perca mais tempo!

Acompanhando os perfis das redes sociais Sollução você fica sempre 
informado sobre as mudanças e novidades no mundo corporativo.

Fonte: Sollução Contabilidade
Texto: Carlos Barbosa e Kely Strack
Departamento Contábil e Fiscal

Fonte: conjur.com.br
Texto: Mônia Elisabete Fontana
Departamento de Contábil

Acompanhe as facilidades que os clientes Sollução tem

Departamento Cotábil e Fiscal



Cartão Ponto

Nf’s Emitidas por Optantes
pelo Simples

ICMS no Simples Nacional

Avisos importantes
Departamento Pessoal

IPC (IEPE) 10,08

INPC (IBGE) 8,83

IPC (FIPE/USP) 9,29

IGP-DI (FGV) 8,67

IGP-M (FGV) 8,59

IPCA (IBGE) 8,73

Média INPC (IBGE) e IGP-DI (FGV) 8,75

Válido para imóveis residenciais e não residenciais com período anual.
Os índices desta tabela mostram o acumulado de 12 meses.
Fonte: Jornal do Comércio, 22/09/2022

Aluguel (indicador Setembro/22)

Até R$ 1.903,98 -

De R$1.903,99 a R$2.826,65 R$ 142,80

De R$2.826,66 a R$3.751,05 R$ 354,80

De R$3.751,06 a R$ 4.664,68 R$ 636,13

Acima de R$4.664.68 R$ 869,36

Isento

7,5

15

22,5

27,5

Fonte: Jornal do Comércio, 22/09/2022

Tabela Progressiva IRPF

Fonte: Jornal do Comérciio e sc.gov.br, 22/09/2022

Nacional R$ 1.212,00

Regional/RS

Regional/RS

Regional/RS

R$ 1.305,56*

R$ 1.335,61*

R$ 1.365,91*

R$ 1.419,86*

R$ 1.654,50*

*(Cada faixa atende categorias específicas)

Regional/RS

Regional/RS

Regional/SC

Regional/SC

Regional/SC

R$ 1.416,00*

R$ 1.468,00*

R$ 1.551,00*

R$ 1.621,00*

Regional/SC

Salário Mínimo

Fonte: Jornal do Comércio, 22/09/2022

Até um salário mínimo R$ 1.212,00 7,50

De R$ 1.212,01 a R$ 2.427,35 9,00

De R$ 2.427,36 a R$ 3.641,03 12,00

De R$ 3.641,04 a R$ 7.087,22 14,00

Contribuições ao INSS

Fonte: Jornal do Comércio, 22/09/2022

Até R$ 1.655,98 R$ 56,47

Acima de R$1.655,98 não tem direito

Salário Família

A empresa vendedora optante do regime 
Simples Nacional, pode gerar crédito para 
empresa compradora da categoria geral 
desde que seja informado dentro do XML da 
nota, nas TAGs: <CSOSN>, <pCredSN> e 
<vCredICMSSN>  cfe (RESOLUÇÃO CGSN 
Nº 140, de 2018, Art. 60, §5º).

O percentual se refere à média de ICMS 
pago pela empresa no momento de 
recolhimento do Simples Nacional, 
enquanto se mantiver nesse regime.

Este percentual deve ser consultado 
mensalmente no Portal da Sollução na área 
Fiscal> Consulta Alíquota Simples N.

As informações deverão ocorrer nos prazos 
abaixo descritos:

• Admissões: 2 dias antes do funcionário 
iniciar suas atividades na empresa, munido 
dos documentos necessários e atestado 
admissional;
• Reajuste de salário: No dia que ocorrer;
• Alteração de função: No dia que ocorrer, 
juntamente com o atestado de alteração de 
função;
• Atestado de afastamento: Informar no 
portal em 24h do afastamento;
Solicitações de recisões: No dia que 
ocorrer;
• Solicitações de férias: 30 dias antes de 
iniciar as férias do funcionário;
• Cartões ponto e listagens extras: Até o dia 
02 do mês subsequente.

Os estabelecimentos que possuem mais de 
20 empregados estão obrigados à marcação 
de ponto. Poderá ser feita mecanicamente, 
pelo uso de relógio ponto, eletronicamente, 
por computador ou manualmente.

Lembrando que de acordo com a Portaria 
MTE 2.686/2011, para empresas que 
utilizavam ponto eletrônico, devem se 
adequar às novas orientações e aparelhos. 
Orientamos também às empresas com 
menos de 20 funcionários que façam a 
marcação de ponto, para uso em eventuais 
litígios trabalhistas.

As notas fiscais emitidas pelas Empresas de 
Pequeno Porte e Microempresas não 
deverão conter destaque de ISS e/ou IPI. 
Deve constar na nota a seguinte informação:
I - Documento emitido por ME ou EPP 
optante pelo SImples Nacional;
II - Não gera direito a crédito fiscal de ISS 
e/ou IPI.

Obrigações com Vencimento no mês de Outubro / 2022

5º dia útil Salários6

7 7 DAE Empregador Doméstico 7 7 DAE Empregador Doméstico

2 Honorários22 Honorários2

7 FGTS77 FGTS7

5º dia útil Salários6

9 ICMS Substituição Tributária10

12 ICMS Próprio - Comércio13

12 ICMS Próprio - Industrial13

19 Contribuições Retidas na Fonte
(CRF) - 4,65%19

15 INSS - Contribuinte Individual/
Segurado Facultativo14

20 FUNRURAL20

20 DCTFWEB20

20 ISS - Retido Carazinho20

20 Simples Nacional20

23 ICMS - Diferencial de Alíquotas24

25 PIS - Faturamento / Folha de
Pagamento25

25 Parcelamento ICMS25

31 Parc. Simples Nacional

Parc. federais em geral

31

31 31

15 INSS - Contribuinte Individual/
Segurado Facultativo14

20 Contribuições Retidas na fonte
(CRF) - 4,65%19

20 IRRF - Sobre Aluguel, Serviços
Prestados e Folha de Pagamento20

20 IRRF - Sobre Aluguel, Serviços
Prestados e Folha de Pagamento20

20 FUNRURAL20

20 PIS e COFINS - Entidades
Financeiras e Equiparadas20

20 DCTFWEB20

20 ISS - Retido Carazinho20

25 IPI25

25 PIS e COFINS25

25 Parcelamento ICMS25

31 CSLL e IRPJ Mensal31

31 CSLL e IRPJ Quotas - Trimestral31

31 Parc. federais em geral31


